
INTRODUÇÃO
O aumento da demanda mundial pelo uso da 

água, em virtude da expansão demográfica e do 
desenvolvimento econômico e industrial, associado 
à gestão ineficiente desse recurso, tem sido fonte de 
constantes conflitos de uso e alocação da água, espe-
cialmente nas bacias hidrográficas pertencentes a duas 
ou mais unidades políticas (países ou estados). 

Segundo Haftendorn (1999), os conflitos mais 
significativos em águas transfronteiriças, interna-
cionais ou interestaduais, ocorrem em função de 
disputas quanto ao uso, problemas de poluição e 
acesso eqüitativo aos recursos em situação de escassez 
absoluta ou relativa. Assim:

	 no caso em que o rio representa a fronteira 
entre as unidades políticas, podem ocorrer 
incertezas de jurisdição e propriedade, com 
superposição de regulação sobre as águas;

	 a poluição das águas por um Estado a mon-
tante, pode afetar a qualidade para uso a 
jusante;

	 o uso excessivo das águas pelo Estado a mon-
tante, pode levar a uma provisão insuficiente 
para os Estados a jusante, caracterizando a 
desigualdade de acesso aos recursos hídricos 
entre as várias unidades políticas;

	 a ineficiência da gestão hídrica pelos Estados 
pode dificultar a determinação da quantidade 
e qualidade da água a ser disponibilizada na 
fronteira, para usos a jusante;

	 as externalidades, entendidas geralmente como 
os custos ou benefícios que um ator pode 
causar a outro ou ao meio ambiente, ocorrem 
principalmente de montante para jusante, o 
que confere um maior poder de barganha às 
unidades políticas situadas a montante. 
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Existem 261 bacias hidrográficas internacionais, 
correspondendo a cerca de metade da superfície 
terrestre (Mimi e Sawalhi, 2003), muitas das quais 
têm sido palco, ao longo dos anos, de diversos con-
flitos hídricos. Como exemplos, podem ser citados 
os conflitos:

	 na Bacia do Rio Colorado, entre os Estados 
Unidos e o México, devido ao aumento da 
quantidade de nitrato e salinidade nas águas do 
rio, por parte dos Estados Unidos; o conflito 
foi solucionado em 1973, quando os Estados 
Unidos concordaram em reduzir a salinidade 
da água e assegurar uma qualidade aceitável 
para uso a jusante (Haftendorn, 1999);

	 na Bacia do rio Tumen, entre a China e a Rús-
sia, relacionado com a deterioração ecológica e 
problemas ambientais na Rússia; a China, país 
a montante, poluía o rio de tal forma que os 
peixes continham um alto nível de substâncias 
químicas, o que demonstrava que as águas em 
sua jusante não se prestavam para uso munici-
pal ou industrial (Hunter, 1998).

Também em bacias interestaduais tem sido possí-
vel identificar a ocorrência de conflitos em recursos 
hídricos, mesmo em países considerados de grande 
disponibilidade hídrica, como é o caso do Brasil, em 
função das disparidades regionais. Assim é que, por 
exemplo, a região Nordeste do Brasil, com grande 
parte do seu território caracterizada como semi-árido, 
sofre com a escassez decorrente dos baixos índices 
pluviométricos e a conseqüente dificuldade de acesso 
aos recursos hídricos necessários à promoção do seu 
desenvolvimento econômico; e a região Sudeste, 
embora com índices pluviométricos mais altos e uma 
melhor distribuição das chuvas ao longo do ano, 
padece da escassez induzida pelo alto grau de urba-
nização, industrialização e utilização de agricultura 
irrigada. Exemplos desses conflitos são:

	 na região Sudeste do Brasil:
– a transposição das águas da bacia do rio Paraíba 

do Sul, compartilhada pelos Estados de Minas Ge-
rais, Rio de Janeiro e São Paulo, para a bacia do rio 
Guandu, no Estado do Rio de Janeiro, realizada para 
atender, inicialmente, à geração de energia elétrica, 
hoje se presta a outros usos adicionais; tal situação 
tem desencadeado conflitos relacionados à adoção 
de critérios de outorga e cobrança da água nas duas 
bacias, visto a primeira ser de domínio da União e a 
segunda de domínio do Estado do Rio de Janeiro;

	 na região Nordeste do Brasil:

– a bacia do rio São Francisco, compartilhada por 
sete Estados (Minas Gerais, Goiás, Distrito Federal, 
Bahia, Pernambuco, Sergipe e Alagoas), é palco de 
conflito, em função de projeto de transposição de 
parte das águas do rio São Francisco para a pereniza-
ção de rios do semi-árido do Nordeste setentrional, 
que compreende os Estados de Pernambuco, Paraíba, 
Rio Grande do Norte e Ceará. Os embates políticos 
e técnicos dividem os diversos atores em dois grupos: 
em uma vertente, estão os que defendem a transpo-
sição como forma de promover o desenvolvimento 
sócio-econômico dos Estados receptores; de outro 
lado, estão aqueles que consideram o projeto insus-
tentável, alegando que o mesmo trará conseqüências 
graves à economia e ao meio ambiente do país, e ar-
gumentando que a bacia não tem água suficiente para 
disponibilizar para usos externos. Apesar do Comitê 
de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco ter sido 
contrário à transposição, salvo para abastecimento 
humano, o Conselho Nacional de Recursos Hídri-
cos, com poder de decisão sobre projetos que afetam 
mais de um Estado, aprovou as outorgas preventivas 
solicitadas no âmbito do projeto;

– na bacia do rio Piranhas-Açu, compartilha-
da pelos Estados da Paraíba e do Rio Grande do 
Norte, o conflito deveu-se à definição da vazão de 
fronteira a ser liberada pelo Estado da Paraíba; após 
sucessivas reuniões de articulação interestadual, sob 
coordenação da ANA – Agência Nacional de Águas, 
foi estabelecida a vazão de fronteira, para efeito do 
Marco Regulatório da bacia. 

A sobreposição das condições físicas, sócio-econô-
micas, políticas e legais, nas bacias compartilhadas, 
torna a administração e alocação de seus recursos 
hídricos uma atividade extremamente difícil, fazendo 
indispensável a coordenação das políticas hídricas, a 
troca de informações e a tomada de decisão conjunta 
pelos estados ou países envolvidos no conflito.

O estabelecimento de acordos, uma das soluções 
mais eficazes para problemas relacionados aos recur-
sos hídricos compartilhados, é dificultado pela grande 
incompatibilidade de políticas e de interesses das 
partes envolvidas nos conflitos. Diante disso, faz-se 
necessário o uso de ferramentas de apoio à tomada de 
decisão, capazes de proporcionar um melhor enten-
dimento do conflito e de facilitar a obtenção de uma 
solução de consenso entre as partes em disputa.

Entre essas ferramentas, encontram-se os mé-
todos de análise e resolução de conflitos – os quais 
se constituem em técnicas de análise multiobjetivo 
aplicadas a problemas que envolvem mais de um 
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decisor, com objetivos conflitantes (Fraser e Hipel, 
1984) –, com destaque para aqueles baseados na 
Teoria dos Jogos, os quais utilizam a modelagem do 
conflito, objetivando a estruturação do problema e 
a indicação da sua evolução, de acordo com as ações 
das partes envolvidas, de modo a avaliar as soluções 
possíveis. Como exemplos destes métodos, podem 
ser citados o Modelo de Análise de Conflitos (Fraser 
e Hipel, 1984), CONAN (Howard, 1987), INTE-
RACT (Bennett et al., 1993) e o Modelo Grafo para 
Resolução de Conflitos (Fang et al., 1993),

O objetivo deste trabalho é descrever a aplicação 
deste último método, o Modelo Grafo para Resolu-
ção de Conflitos (Fang et al., 1993), na análise do 
conflito relativo à definição da vazão de fronteira na 
bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu.

O MODELO GRAFO PARA RESOLUÇÃO  
DE CONFLITOS (GMCR)
O Modelo Grafo para Resolução de Conflitos (The 

Graph Model for Conflict Resolution – GMCR) foi 

desenvolvido por Fang et al. (1993), sendo mate-
maticamente fundamentado na Teoria dos Jogos e 
na Teoria dos Grafos. Constitui-se em uma técnica 
para apoio à tomada de decisão multiparticipante 
e multiobjetivo, podendo ser utilizado como uma 
metodologia interativa para suporte à decisão ou, 
em sua versão computacional, como Sistema de 
Apoio à Decisão (SAD), facilitando sobremaneira 
a sua aplicação ao estudo de conflitos. Aplicações 
do modelo podem ser encontradas em Hipel et al. 
(1997); exemplos brasileiros estão descritos em Malta 
(2000) e em Vieira e Ribeiro (2005).

A estrutura de aplicação do GMCR é apresentada 
na Figura 1 e explicada a seguir.

No GMCR, o conflito é modelado em termos dos 
jogadores (tomadores de decisão), das opções (ações 
que cada jogador pode empreender), dos estados 
(conjunto de combinações das opções dos diversos 
jogadores) e das preferências (posição relativa de cada 
estado, de acordo com a escolha de cada jogador). 
Ainda nesta etapa de modelagem, são construídas 
as listas de alcance de cada jogador, considerando-se 

Figura 1. Estrutura de aplicação do 
GMCR (adaptado de Fang et al., 1993)
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os seus possíveis movimentos unilaterais, a partir de 
um dado estado k (por exemplo, em um jogo com 
dois jogadores (i e j), cada um com duas opções, 
o jogador i pode mudar o conflito do estado k1 
(NNNN) para o estado k2 (NSNN), mas não para 
o estado k3 (NNNS), visto que tal mudança só pode 
ser feita pelo jogador j). A partir das listas de alcance, 
e de acordo com a atribuição das preferências dos 
jogadores, é possível ao GMCR detectar quando 
o movimento de um jogador se constitui em uma 
melhora (saída para um estado de maior preferência) 
ou piora (saída para um estado de menor preferência) 
estratégica. Esta informação é essencial ao cálculo 
da estabilidade dos estados factíveis do conflito, em 
função dos critérios de estabilidade considerados, os 
quais se constituem na representação matemática dos 
comportamentos sociológicos que podem ser assu-
midos pelos jogadores em uma situação de conflito 
(Fang et al., 1993).

Após a modelagem inicia-se a etapa de análise, a 
qual compreende duas fases:

	 a análise de estabilidade – em que a estabi-
lidade de cada estado é calculada a partir do 
ponto de vista de cada jogador, de acordo com 
vários critérios de estabilidade (um estado 
é considerado estável para o jogador se este 
não tem incentivos para se mover dele, por 
troca unilateral de estratégia), permitindo a 
definição do conjunto de equilíbrios (estados 
que são estáveis para todos os jogadores), que 
se constituem nas possíveis soluções para o 
problema;

	 a interpretação dos resultados – em que os 
equilíbrios encontrados são interpretados e 
submetidos a uma análise de sensibilidade 
(nova(s) modelagem(ns) do conflito, com a 
alteração de parâmetros do modelo original 
– jogadores, opções, estados e/ou preferências), 
de modo a verificar a manutenção (ou não) 
dos equilíbrios encontrados anteriormente, e 
permitir que sejam avaliadas as conseqüências 
de falhas de informação ou percepção dos 
jogadores, e anuladas eventuais interferências 
do analista na modelagem do conflito.

O cálculo da estabilidade considera os seguintes 
critérios de estabilidade:

	 Racional, ou de Nash, R (Nash, 1950, 1951) 
– o jogador i não analisa as reações possíveis ao 
seu movimento e espera que o conflito se man-
tenha no estado de sua escolha. Tem pequena 

visão de futuro (1 movimento) e não admite 
pioras estratégicas para nenhum jogador;

	 Meta-racionalidade Geral, GMR (Howard, 
1971) – o jogador i analisa as possíveis reações 
ao seu movimento, mas ignora suas próprias 
possíveis contra-reações A visão de futuro é 
média (numero de jogadores) e pode haver 
piora estratégica dos oponentes (sanção);

	 Meta-racionalidade Simétrica, SMR (Howard, 
1971) – o jogador i considera não apenas suas 
próprias possibilidades de movimento e as rea-
ções dos outros jogadores, mas também as suas 
chances de contra-reação. Tem média visão de 
futuro (número de jogadores) e admite piora 
estratégica dos oponentes (sanção);

	 Estabilidade Seqüencial, SQ (Fraser e Hipel, 
1979) – o jogador i analisa se está impedido de 
mover-se para um estado mais preferido (por 
ele), porque uma seqüência de movimentos 
dos outros jogadores resultará em um estado 
menos preferido (para ele) do que o estado 
inicial. A visão de futuro é média (número de 
jogadores), mas nunca admite piora estratégica 
para nenhum jogador (movimento = melho-
ramento);

	 Estabilidade de Movimento Limitado, Lh 
(Kilgour, 1985) – o jogador i antecipa que 
conseguirá o menos preferido de todos os 
estados que podem ocorrer, como resultado 
da iniciativa de cada um dos outros jogadores. 
A visão de futuro é variável (h movimentos) e 
pode haver piora estratégica do jogador e dos 
oponentes;

	 Estabilidade Não Míope, NM (Brams e Wit-
tman, 1981) – corresponde ao limite da esta-
bilidade Lh quando h tende a infinito. A visão 
de futuro é alta e pode haver piora estratégica 
do jogador e dos oponentes.

Para todos esses critérios de estabilidade as 
análises são consideradas simétricas, uma vez que 
realizadas da mesma forma para todos os jogadores. 
Em alguns casos, no entanto, pode ser mais indi-
cado levar em consideração modelos assimétricos 
(em que a definição de estabilidade difere entre os 
jogadores), e o GMCR considera, então, o critério 
denominado:

	 Equilíbrio de Stackelberg, ST (von Stackel-
berg, 1934 apud Fang et al., 1993) – o jogador 
i (líder) tem a habilidade de forçar a sua decisão 
aos demais jogadores (seguidores).
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A análise dos equilíbrios apontados, pelo cálculo 
das estabilidades e pela análise de sensibilidade, 
permite o fornecimento de informações para apoio 
à tomada de decisão por parte dos atores envolvidos 
no conflito.

A BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO  
PIRANHAS-AÇU E O CONTEXTO  
DO CONFLITO
A Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu (Fi-

gura 2), com uma área de 43.681,50 km2, sendo 
26.183,00 km2 (60% da área) no Estado da Paraíba, 
e 17.498,50 km2 (40% da área) no Estado do Rio 
Grande do Norte, situa-se no Nordeste do Brasil e 
abrange, total ou parcialmente, 147 municípios (102 
na Paraíba e 45 no Rio Grande do Norte). Conta 

com uma população total de 1.363.802 habitantes, 
sendo que 914.343 habitantes (67%) no Estado da 
Paraíba, e 449.459 habitantes (33%) no Estado do 
Rio Grande do Norte (Braga et al., 2004). O rio Pira-
nhas é, portanto, rio de domínio da União, devendo 
ser a sua gestão compartilhada entre a Paraíba, o Rio 
Grande do Norte e a União, sendo esta representada 
pela ANA - Agência Nacional de Águas. 

A importância da Bacia do Piranhas-Açu resulta 
de nela estarem localizados o sistema de reservatórios 
Curema-Mãe D’Água (na Paraíba) e a barragem Ar-
mando Ribeiro Gonçalves (no Rio Grande do Norte), 
considerados estratégicos para o desenvolvimento 
sócio-econômico dos dois Estados.

Com o grande avanço na carcinicultura no Baixo 
Açu (Trecho 6 na Figura 2), a ANA recebeu, no 

Figura 2. Bacia do rio Piranhas-
Açu, destacando o Sistema Cure-
ma-Açu e seus Trechos Cadas-
trados (SERHID/RN, IGARN/RN, 
SEMARH/PB e ANA, 2004)
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primeiro semestre de 2003, um elevado número de 
pedidos de outorga, que ultrapassava a capacidade de 
regularização dos sistemas hídricos da Bacia. Como 
medida preventiva, a Agência decidiu suspender a 
concessão de outorgas.

Diante de tais problemas e objetivando promover 
a gestão integrada, descentralizada e participativa da 
bacia, a ANA, através de suas Superintendências de 
Apoio a Comitês e de Outorga e Cobrança, desenca-
deou, em Junho de 2003, um processo de articulação 
institucional com os Órgãos Gestores dos Estados 
(SEMARH – Secretaria Extraordinária do Meio Am-
biente, dos Recursos Hídricos e Minerais do Estado 
da Paraíba; AAGISA – Agência de Águas, Irrigação 
e Saneamento da Paraíba; SERHID – Secretaria 
Estadual de Recursos Hídricos do Rio Grande do 
Norte; e IGARN – Instituto de Gestão das Águas do 
Rio Grande do Norte) e o DNOCS – Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas, visando a defi-
nição de um Marco Regulatório e de um Plano de 
Regularização e Ordenamento dos Usos dos Recursos 
Hídricos na Bacia do rio Piranhas-Açu (Sistema 
Curema-Açu). Estas parcerias foram oficializadas pela 
assinatura, em 18 de fevereiro de 2004, de Convênio 
de Integração entre a ANA, os Estados da Paraíba e 
do Rio Grande do Norte, e o DNOCS.

Para serem alcançados os objetivos do Convênio, 
fizeram-se necessários estudos sobre as demandas atu-
ais e futuras dos dois Estados, e sobre a capacidade de 
regularização dos reservatórios Curema-Mãe D’Água 
e Armando Ribeiro Gonçalves.

A definição das demandas atuais foi obtida a partir 
do cadastramento dos usuários da bacia, abrangendo 
a área que se estende desde o Açude Curema-Mãe 
D’Água até a foz do rio Piranhas-Açu no Oceano 
Atlântico (trechos 1 a 6 da Figura 2). Foram cadastra-
dos 2.678 usuários, sendo 1.634 usuários na Paraíba 
(61%) e 1.044 usuários no Rio Grande do Norte 
(39%). A definição das demandas futuras foi feita a 
partir da projeção das demandas atuais, consideran-
do, ainda, os usos outorgados não cadastrados e os 
pedidos de outorga, conforme dados apresentados 
pelos dois Estados e pela ANA. 

A Tabela 1 apresenta as demandas atuais (para 
2003) e futuras (para 2015) dos dois Estados, discri-
minando os tipos de usos da água considerados para 
a Bacia do rio Piranhas-Açu.

Uma vez que não foram realizados estudos de 
batimetria dos reservatórios, as vazões regularizadas, 
adotadas como referência de planejamento, foram as 
seguintes (considerando-se, no entanto, que haverá 
ajustes sistemáticos no planejamento ao longo dos 
10 anos):

	 Sistema de Reservatórios Curema-Mãe D’Água 
(Paraíba): 7,90 m3/s, com 95% de garantia, 
de acordo com o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos; 

	 Reservatório Armando Ribeiro Gonçalves 
(Rio Grande do Norte): 19,40m3/s, com 90% 
de garantia, segundo os dados do Estudo da 
Transposição do Rio São Francisco.

TABELA 1 
Demandas atuais e futuras na Bacia do rio Piranhas-Açu ((SERHID/RN, IGARN/RN, SEMARH/PB e ANA, 2004)

Tipo de uso
Demandas atuais (m3/s) Demandas futuras (m3/s)

PB RN Total PB RN Total
Abastecimento humano  
e dessedentação animal1 0,697 1,381 2,078 1,128 2,188 3,316

Irrigação difusa 2,397 2,608 5,005 3,844 8,801 12,645
Irrigação em perímetros 1,000 4,704 5,704 4,500 18,940 23,440
Indústria 0,004 0,133 0,137 0,005 0,435 0,440
Piscicultura 0,036 0,287 0,323 0,083 0,311 0,394
Carcinicultura 0,000 0,805 0,805 0,000 8,054 8,054
Outros2 0,000 3,506 3,506 0,000 7,307 7,307
Total 4,134 13,424 17,558 9,560 46,036 55,596

1 – inclui abastecimento humano e animal difuso e por adutoras; 2 – inclui perenização, turismo, lazer, etc.
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O conflito que se apresenta, neste contexto, é 
o da definição da vazão de fronteira entre os dois 
Estados:

	 o Estado do Rio Grande do Norte reivindica 
uma vazão mínima de 1,50 m3/s, a ser regula-
rizada na divisa da Paraíba com o Rio Grande 
do Norte. Ressalta-se que o maior uso das 
águas desta bacia se encontra neste Estado e 
que a solicitação da liberação da vazão mínima 
de 1,50 m3/s na divisa PB/RN objetiva a ga-
rantia do abastecimento de água da cidade de 
Jucurutu/RN, além da perenização do trecho 
do rio Piranhas-Açu, da divisa PB/RN até a 
montante do reservatório Armando Ribeiro 
Gonçalves/RN; 

	 o Estado da Paraíba, considerando as suas 
demandas futuras, afirma não ter condições de 
liberar a vazão reivindicada pelo Rio Grande 
do Norte, propondo então, como vazão de 
fronteira, uma vazão de 0,80 m3/s.

Diante disso, criou-se um impasse entre os 
Estados, tendo em vista que havia duas propostas 
diferentes quanto à vazão de fronteira PB/RN a ser 
adotada nos estudos, a fim de subsidiar a elaboração 
do Marco Regulatório da bacia.

A MODELAGEM DO CONFLITO
Com o objetivo de ajustar o modelo – através da 

incorporação de novas informações e/ou revisões de 

julgamentos, de forma a permitir a análise dos resul-
tados obtidos com as modificações – e de identificar 
melhor o papel e o poder de cada participante no 
processo, na condução ou alteração dos possíveis 
resultados para o conflito, o conflito foi submetido 
a três tipos de modelagem: 

	 Conflito 1 – com apenas dois jogadores 
(Paraíba e Rio Grande do Norte), sendo con-
siderados cinco casos, de maneira a permitir 
a alteração das preferências dos jogadores, em 
relação aos estados do conflito;

	 Conflito 2 – com três jogadores (Paraíba, Rio 
Grande do Norte e ANA), onde foram defi-
nidos dois grupos de simulações (A e B), de 
acordo com as preferências dos jogadores; e 

	 Conflito 3 – com quatro jogadores (Paraíba, 
Rio Grande do Norte, ANA e DNOCS), 
em que foram realizadas seis simulações, em 
função da alteração de preferências dos joga-
dores.

Essas modelagens encontram-se identificadas, 
respectivamente, nas Tabelas 2, 3 e 4, sendo indicados 
os jogadores considerados em cada conflito, as opções 
disponíveis a cada jogador, e as premissas utilizadas 
nas várias simulações, para efeito de atribuição das 
preferências dos jogadores.

Vale salientar que a modelagem de conflitos requer 
a especificação de um ponto no tempo, sendo o esta-
do inicial do conflito referenciado como ‘status quo’. 

TABELA 2 
Jogadores, opções e simulações para o Conflito 1

Jogador (i) Opção (m)
J1 – Paraíba
(SEMARH/AAGISA)

1 – Vazão de fronteira PB/RN de 0,8 m3/s
2 – Negociar solução de compromisso

J2 – Rio Grande do Norte
(SERHID/IGARN)

3 – Vazão de fronteira PB/RN de 1,5 m3/s
4 – Negociar solução de compromisso

Simulações
CASO 1: J1 e J2 atribuem maior preferência à solução em que sua reivindicação é atendida e, ao mesmo tempo, à solução 
na qual seu oponente se dispõe a negociar a solução de compromisso. 
CASO 2: J1 e J2 atribuem maior preferência às soluções que atendam suas próprias reivindicações.
CASO 3: J1 atribui maior preferência à solução de compromisso e J2 atribui maior preferência às soluções que atendam 
sua reivindicação.
CASO 4: J2 atribui maior preferência à solução de compromisso e J1 atribui maior preferência às soluções que atendam 
sua reivindicação.
CASO 5: J1 e J2 atribuem maior preferência à solução de compromisso.
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TABELA 4 
Jogadores, opções e simulações para o Conflito 3

Jogador (i) Opção (m)
J1 – Paraíba 1 – Vazão de 0,8 m3/s por 10 anos
J2 – Rio Grande do Norte 2 – Vazão de 1,5 m3/s por 10 anos
J3 – ANA 3 – Solução de compromisso (Vazão de 1,5 m3/s por 5 anos + vazão de 1,0 m3/s por mais 5 anos)

J4 – DNOCS
4 – Apoiar a Paraíba (opção 1)
5 – Apoiar solução de compromisso (opção 3)
6 – Apoiar o Rio Grande do Norte (opção 2)

Simulações (1 a 6)

Simulação 1 J1 e J2 atribuem maior preferência às suas respectivas opções, enquanto J3 e J4 preferem 
mais a solução de compromisso.

Simulação 2 Todos os jogadores atribuem maior preferência à solução de compromisso.

Simulação 3 J1, J3 e J4 atribuem maior preferência à solução de compromisso e J2 dá maior preferência à 
sua própria opção (2).

Simulação 4 J1 atribui maior preferência à própria opção (1) e J2, J3 e J4 preferem mais a solução de 
compromisso.

Simulação 5 J1 e J2 atribuem maior preferência às suas respectivas opções, enquanto J3 e J4 apóiam a 
pretensão de J1.

Simulação 6 J1 e J2 atribuem maior preferência às suas respectivas opções, J3 prefere mais a solução de 
compromisso e J4 apóia a pretensão de J2.

TABELA 3 
Jogadores, opções e simulações para o Conflito 2

Jogador (i) Opção (m)

J1 – Paraíba 1 – Vazão de 0,8 m3/s por 10 anos
2 – Vazão de 1,5 m3/s por 5 anos + vazão de 1,0 m3/s por mais 5 anos

J2 – Rio Grande do Norte 3 – Vazão de 1,5 m3/s por 10 anos
4 – Vazão de 1,5 m3/s por 5 anos + vazão de 1,0 m3/s por mais 5 anos

J3 – ANA 5 – Apoiar a Paraíba (opção 1)
6 – Apoiar solução de compromisso (opções 2 e 4)
7 – Apoiar o Rio Grande do Norte (opção 3)

Simulações (Grupos A e B)
Grupo A – simulações em que o vetor de preferências da ANA (J3) não varia (a ANA atribui maior preferência à solução de 
compromisso (opção 6)) e os vetores de J1 e J2 variam conforme considerado nas simulações A1 a A4.
Grupo B – simulações em que há variação do vetor de preferências da ANA (J3), alternando-se a maior preferência entre 
as opções 5, 6 e 7. Variam também os vetores de preferências de J1 e J2, conforme considerado nas simulações B1 a B4.
Simulação A1/B1 J1 atribui maior preferência aos estados com a opção 1; J2 àqueles com a opção 3.

Simulação A2/B2 J1 e J2 atribuem maior preferência à solução de compromisso (estados com as opções 2 
e/ou 4).

Simulação A3/B3 J1 prefere mais os estados com opção 2, e J2 aqueles com a opção 3.

Simulação A4/B4 J1 prefere mais os estados com a opção 1, J2 atribui maior preferência à solução de 
compromisso (opção 4).
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Na modelagem de cada um dos conflitos simulados, 
o status quo equivale à situação anterior às reuniões de 
articulação interestadual (ou seja, quando nenhuma 
das opções dos jogadores é selecionada), de modo a 
permitir a análise das situações passíveis de ocorrer 
durante o processo de negociação para o estabele-
cimento do Marco Regulatório, entre os anos de 
2003 e 2004.

Com a identificação das opções dos jogadores, 
para cada conflito, foram definidos os estados pos-
síveis de ocorrer (combinação de todas as m opções, 
ou seja, 2m) e, em seguida, excluídos aqueles estados 
onde duas ou mais opções mutuamente excludentes 

estavam selecionadas (por exemplo, para o Conflito 
1, a seleção simultânea de dois valores para a vazão 
de fronteira, opções 1 e 3), de modo a caracterizar 
os estados factíveis do conflito. A título de ilustra-
ção, a Tabela 5 apresenta os estados factíveis para o 
Conflito 1 (cada estado é constituído pelas células 
da coluna respectiva; por exemplo, o estado 10 é 
(SSNS), ou seja, opções 1, 2 e 4 selecionadas (S) e 
opção 3 não selecionada (N), enquanto o estado 1 
representa o status quo, em que nenhuma das opções 
é selecionada).

A partir da identificação dos estados factíveis 
de cada conflito, foi construída a lista de alcance 

TABELA 5 
Estados Factíveis para o Conflito 1

Jog Opç
Estados Factíveis

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

J1
1 N N N N N N N N S S S S
2 N S N N N S S S S S N N

J2
3 N N N S S N S S N N N N
4 N S S S N N S N N S N S

Jog – Jogador (J1 – Paraíba, J2 – Rio Grande do Norte); Opç – Opções dos jogadores, conforme Tabela 2; Estados factíveis 
– número e combinação das opções selecionadas (S) ou não (N) dos estados considerados para atribuição das preferências 
dos jogadores.

Tabela 6 
Equilíbrios apontados para as simulações do Grupo A (Conflito 2)

Estado (k)
Critério de estabilidade

R GMR SMR SEQ L(1) L(2) L(3) L(4) L(5) NM
9 NNSNNNN 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * * * 3 * * * * * * * * * 1 * 3 *

10 NNSNNNS 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * * * 3 * * * * * * * * * 1 * 3 *
11 NNSNSNN 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * * * 3 * * * * * * * * * 1 * 3 *
12 NNSNNSN 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * 1 * 3 * * * * * * * * * 1 * 3 *
20 NSNSNSN * 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 * 2 3 4 * 2 3 4 * 2 3 4 * 2 * * * 2 * * 1 2 3 4
21 SNNNNNN 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 * * * * * * * * 1 * * 4
22 SNNNNNS 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 * * * * * * * * 1 * * 4
23 SNNNSNN 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 * * * * * * * * 1 * * 4
24 SNNNNSN 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 1 * * 4 * * * * * * * * 1 * * 4

Estado – indica o número do estado e a combinação das opções; Equilíbrios: R – Nash; GMR – Meta-racional Geral; SMR 
– Meta-racional Simétrico; SQ – Seqüencial; L(h) – Movimento Limitado em h movimentos; NM – Não Míope; 1 a 4 – simulações 
onde o estado é equilíbrio; * - não é equilíbrio para a simulação correspondente.
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de cada jogador; além disso, a cada estado foram 
atribuídas as preferências dos jogadores, de acordo 
com as premissas das simulações efetuadas (discri-
minadas nas Tabelas 2, 3 e 4). Feito o cálculo das 
estabilidades individuais (de cada estado para cada 
jogador), conforme os vários critérios de estabilida-
de, foram identificados os equilíbrios para cada uma 
das simulações realizadas. A Tabela 6 apresenta os 
equilíbrios, por critério de estabilidade considerado, 
para o Grupo A de simulações do Conflito 2 (os 
números (1 a 4), na célula, referem-se às simulações 
(A1 a A4) para as quais o estado é um equilíbrio, e 
o asterisco indica que o estado não é um equilíbrio 
para a simulação correspondente; por exemplo, o 
estado 9 (NNSNNNN) é um equilíbrio de Nash 
(R) para as simulações A1 e A3, e não é equilíbrio 
para as simulações A2 e A4, de maneira que a célula 
aponta a situação 1 * 3 *).

ANÁLISE DOS RESULTADOS
A análise dos resultados obtidos nas três diferentes 

modelagens do conflito conduz a informações impor-
tantes sobre as possíveis soluções e o papel exercido 
por cada participante. Assim é que:

	 Conflito 1: Nos cinco casos simulados, em 
todos os equilíbrios apresentados pelo GMCR, 
pelo menos um dos jogadores seleciona a op-
ção de ‘negociar solução de consenso’; apenas 
no Caso 5 é que o estado 2 (NSNS), em que 
ambos os jogadores optam pela negociação 
da solução de consenso, é equilíbrio para os 
critérios de estabilidade com maior visão de 
futuro (Movimento Limitado e Não Mío-
pe). Além disso, os estados 8 (NSSN) e 12 
(SNNS) são os dois únicos equilíbrios que se 
repetem em todos os cinco casos simulados, 
atendendo a todos os critérios de estabilidade. 
Tais resultados demonstram que só é possível 
haver solução para o conflito se pelo menos 
um, dos dois jogadores, se dispuser a recuar 
de sua reivindicação;

	 Conflito 2: Verifica-se que a participação da 
ANA, no processo de negociação, alterou os 
equilíbrios encontrados para o Conflito 1. Nas 
simulações do Grupo A, o estado que prevê 
a solução de compromisso é mais freqüente 
como equilíbrio, para os critérios de estabilida-
de com maior visão futuro (diferentemente do 
que aconteceu no Conflito 1 em que tal seleção 
foi equilíbrio em uma única simulação). Nas 

simulações do Grupo B, os equilíbrios obtidos 
quando a ANA apresenta-se favorável à solução 
de compromisso não foram alterados quando 
do seu apoio à Paraíba ou ao Rio Grande do 
Norte. O único equilíbrio que se repete nas 
oito simulações (A1 a A4 e B1 a B4), aten-
dendo a todos os critérios de estabilidade, é 
o estado 20 (NSNSNSN). Estes resultados 
enfatizam o papel da ANA como mediadora 
no conflito, conduzindo os participantes a 
uma solução acordada e com condição de ser 
mantida por um maior prazo;

	 Conflito 3: A inclusão do DNOCS no conflito 
não alterou os resultados obtidos para o Con-
flito 2. Não houve mudanças nos resultados 
obtidos quando se realizou uma alteração dos 
vetores de preferências do DNOCS a favor ou 
contra a Paraíba ou o Rio Grande do Norte, 
desde que a ANA continuasse a selecionar a 
opção 3 (solução de consenso). Observou-se, 
no entanto, que nos casos em que a ANA não 
seleciona a opção 3, o único equilíbrio que 
se repete para as seis simulações, atendendo a 
todos os critérios de estabilidade, é o estado 
11 (SNNSNN), indicando o favorecimento do 
Estado da Paraíba, quando o Rio Grande do 
Norte abdica da sua reivindicação e o DNOCS 
apóia a Paraíba (resultado coerente com a situ-
ação geográfica do Estado (a montante) e com 
o papel do DNOCS, como responsável pela 
operação do sistema Curema-Mãe D’Água). 
Analisados em conjunto, esses resultados refor-
çam a importância da ANA como mediadora, 
e permitem depreender que, em se mantendo 
a ANA nesse papel, o DNOCS não apresenta 
influência efetiva na resolução do conflito, 
sendo a sua participação restrita aos aspectos 
técnicos da questão.

Considerando que foram efetuadas três modela-
gens do conflito de definição da vazão de fronteira, 
com alteração do número de jogadores, e que, em 
cada uma delas, foram efetuadas várias simulações, 
com alteração dos vetores de preferências dos joga-
dores, pode-se verificar que a análise de sensibilidade 
foi incluída na própria etapa de modelagem do 
conflito.

CONCLUSÃO
A gestão de recursos hídricos em bacias hidrográ-

ficas compartilhadas se reveste de complexidade, na 
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medida em que, além das questões peculiares à gestão 
hídrica, devem ser consideradas as divergências de 
interesses entre as unidades políticas usuárias desses 
recursos. Enquanto o processo de negociação surge 
como uma das melhores formas de evitar ou mini-
mizar potenciais conflitos interestaduais, necessária 
se faz a utilização de ferramentas de resolução de 
conflitos, que possam apoiar a tomada de decisão.

Este trabalho descreve a aplicação do Modelo 
Grafo para Resolução de Conflitos – GMCR (Fang 
et al., 1993) na análise do conflito de definição da 
vazão de fronteira na Bacia Hidrográfica do rio Pi-
ranhas-Açu, compartilhado pelos Estados brasileiros 
da Paraíba e do Rio Grande do Norte. 

A escolha desse conflito possibilitou que se fizes-
se uma comparação entre os resultados apontados 
pelo GMCR e os resultados reais obtidos durante o 
processo de negociação, levado a efeito entre os anos 
de 2003 e 2004.

A grande facilidade de utilização do modelo, 
permitindo a simulação de diferentes condições para 
o conflito, permitiu verificar os possíveis cursos de 
ação que poderiam ser adotados pelos diversos atores 
do conflito em estudo, identificando com clareza o 
papel de cada um quanto à obtenção de uma solução 
duradoura e eqüitativa.

Assim, pode-se verificar, a partir dos resultados 
encontrados, que:

	 o único caminho para a resolução do conflito 
é uma ‘solução de compromisso’ entre os prin-
cipais participantes (a Paraíba e o Rio Grande 
do Norte);

	 a negociação entre os dois Estados, apenas, 
conforme simulada no Conflito 1, demonstra 
que, na maioria dos equilíbrios apontados pelo 
modelo, um dos decisores deve recuar de sua 
posição, para que se chegue a uma solução para 

o conflito – ou seja, pode haver a tentativa de 
utilizar de poder político ou, mesmo, da situação 
geográfica, para forçar uma decisão –; isto escla-
rece a necessidade da presença de um terceiro 
participante, no papel de mediador, para con-
duzir o conflito a uma solução de consenso;

	 este papel de mediador é bem identificado na 
figura da ANA, conforme resultados aponta-
dos para o Conflito 2;

	 a simulação do Conflito 3 demonstrou que 
apenas os Estados e a ANA exercem influência 
sobre os resultados da negociação.

A capacidade do GMCR em simular a realidade 
fica patente quando se verifica que o conflito foi 
solucionado através da solução de compromisso, 
onde ficou decidido que a Paraíba liberará a vazão 
de fronteira, de forma escalonada, da seguinte 
forma:

	 1,50 m3/s, nos primeiros cinco anos do Marco 
Regulatório;

	 1,00 m3/s, nos outros cinco anos do Marco 
Regulatório (considerando o prazo total de 
dez anos).

Os resultados obtidos com a aplicação do Modelo 
Grafo para Resolução de Conflitos vêm demonstrar 
a importância que esse tipo de ferramenta pode as-
sumir, no apoio aos processos de tomada de decisão 
em recursos hídricos. 
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